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Direito 

Sumário: 1. Considerações iniciais. 2. Con, 

Obrigações. 3. Evolução histórica do Direito 
to das Obrigações. 5. Distinções fundamen 
5.1. Figuras híbridas entre Direitos Pessoais 

gicas. 6.1. Conceitos correlatos. 7. O Direito 
1916. 8. O Direito das Obrigações no Códig, 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O estudo do Direito Civil envolve uma

conhecimentos especializados, abrangendo tod 

realizadas antes mesmo do surgimento da pesi 

nascituro, seja, no que diz respeito à pessoa juri 

criação) até depois de seu perecimento (norm 

Por isso, as codificações da modernida< 

didática das matérias, estabelecendo uma par 

ca das pessoas, bens e negócios jurídicos) e pa 

particulares, sistematizadas em função da nal 

dicas a que se destinam. 

O tema abordado no presente livro é jw 

ciais, a saber, o Direito das Obrigações, cuja 

deste capítulo. 

2. CONCEITO E IMPORTÂNCIA DO 1
DAS OBRIGAÇÕES

O Direito das Obrigações, o mais lógic 

Civil, é também o mais refratário a mudam 

imutável, sofre bem menos a interferência d 

sociais, se comparado, por exemplo, com o D 

mutações sociais, pela sua evidente ligação a fa 

Em objetiva definição, trata-se do conju1 

jurídicos) reguladoras das relações patrimoniaii 
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